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1. O presente pedido de decisão prejudicial 
visa identificar o modo corno se deve 
calcular o valor aduaneiro de determinados 
frutos e produtos hortícolas importados na 
Comunidade provenientes de países tercei­
ros. Os frutos e produtos hortícolas em 
causa são os que figuram no anexo do 
Regulamento (CE) n.° 3223/94 da Comis­
são, de 21 de Dezembro de 1994, que 
estabelece regras de execução do regime de 
importação dos frutos e dos produtos 
hortícolas 2. 

2. Os frutos e produtos hortícolas abrangi­
dos por este diploma estão sujeitos à 
imposição de um direito aduaneiro misto. 
Trata-se de um direito composto de dois 
elementos, a saber um direito ad valorem 
expresso em percentagem do valor da 
mercadoria, e um direito específico, 
expresso em ecus por 100 kg de peso 
líquido. O direito ad valorem é calculado 
com base no valor aduaneiro do produto, 
enquanto o direito específico é calculado 
com base no «preço de entrada» do pro­
duto na Comunidade. 

3. No caso vertente, as partes intervenien­
tes não estão de acordo quanto ao modo 

como se deve de calcular o valor aduaneiro 
desses frutos e produtos hortícolas. O 
Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda 
do Norte, bem como a Comissão das 
Comunidades Europeias entendem que o 
valor aduaneiro deve ser fixado com base 
no preço de entrada dos produtos, previsto 
no artigo 5.° do Regulamento n.° 3223/94. 
Pelo contrário, a sociedade Capespan Inter­
national plc (a seguir «Capespan») sustenta 
que o valor aduaneiro deve ser determinado 
em conformidade com as regras previstas 
nos Regulamentos (CEE) n.os 2913/92 do 
Conselho, de 12 de Outubro de 1992, que 
estabelece o Código Aduaneiro Comunitá­
rio 3 e 2454/93 da Comissão, de 2 de Julho 
de 1993, que fixa determinadas disposições 
de aplicação do Regulamento n.° 2913/92 4. 

I — Matéria de facto e questões prejudi­
ciais 

4. A Capespan é uma sociedade importa­
dora de frutos estabelecida no Reino 
Unido. Durante o período compreendido 
entre 18 de Março de 1997 e 24 de Agosto 
de 19985, importou frutos (nomeada­
mente, maçãs) provenientes da África do 

1 — Língua original: francês. 
2 — J0L337 , p. 66. 

3 — JO L 302, p. 1 (a seguir «código aduaneiro» ou «código»). 
4 — JO L 253, p. 1 (a seguir «regulamento de aplicação»). 
5 — Também denominado «período controvertido». 
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Sul. Estes frutos eram vendidos na Comu­
nidade por um preço provisório, que era 
ajustado no final da campanha. 

5. Com vista a determinar o valor adua­
neiro dos frutos importados, a Capespan 
julgou poder basear-se nas disposições do 
artigo 29.° do código aduaneiro. Este 
diploma prevê que o valor aduaneiro das 
mercadorias equivale ao seu «valor tran­
saccional», isto é, o preço efectivamente 
pago ou a pagar pelos produtos. Todavia, 
na medida em que o preço definitivo dos 
frutos não era conhecido no momento da 
sua importação, a Capespan forneceu uma 
indicação provisória do seu valor adua­
neiro, em conformidade com o artigo 254.° 
do regulamento de aplicação. 

6. As autoridades aduaneiras do Reino 
Unido — os Commissioners of Customs 
& Excise — contestaram a validade do 
método utilizado pela Capespan. 

7. Por um lado, consideraram que o valor 
aduaneiro dos frutos controvertidos não 
podia ser calculado com base no artigo 29.° 
do código aduaneiro. Na sua opinião, 
quando os frutos são abrangidos pelo 
Regulamento n.° 3223/94, o valor adua­
neiro deve ser fixado com base no preço de 
entrada dos produtos na Comunidade. Por 
outro lado, as autoridades aduaneiras 
entenderam que a Capespan não podia 
declarar um valor aduaneiro provisório, 
por força do artigo 254.° do regulamento 
de aplicação. Por consequência, exigiram a 
essa sociedade um total de 2 884 279 GBP 

pelas importações que efectuou durante o 
período controvertido. 

8. A Capespan interpôs recurso dessa deci­
são para o VAT and Duties Tribunal, 
London (Reino Unido). Este Tribunal con­
siderou que a solução do litígio dependia 
da interpretação das disposições comunitá­
rias invocadas pelas partes. Por conse­
guinte, decidiu suspender a instância e 
submeter ao Tribunal de Justiça as seguin­
tes questões prejudiciais: 

«1) No que toca aos produtos constantes 
da lista do anexo do Regulamento (CE) 
n.° 3223/94 [...], na redacção que lhe 
foi dada pelo Regulamento (CE) 
n.° 1890/96 da Comissão (de 30 de 
Setembro de 1996, que altera o Regu­
lamento n.° 3223/94 [...], entrados na 
Comunidade Europeia após 18 de 
Março de 1997, mas antes de 18 de 
Julho de 1998, data em que o Regula­
mento (CE) n.° 1498/98 da Comissão 
[...], que alterou o artigo 5.° do Regu­
lamento n.° 3223/94 expressamente 
entrou em vigor, o valor aduaneiro 
destes produtos deve ser determinado 
de acordo com 

a) as normas constantes do capítulo 3 
do título II (a saber, os artigos 28.° 
a 36.°) do [código aduaneiro] e as 
normas constantes do título V (a 
saber, os artigos 141.° a 181.°-A) 
do regulamento [de aplicação] ou 
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b) o artigo 5° do Regulamento 
n.° 3223/94? 

2) Caso o valor aduaneiro não deva ser 
determinado de acordo com nenhuma 
das normas anteriormente referidas, 
qual é a base jurídica correcta para a 
determinação do valor aduaneiro des­
tes produtos? 

3) É válido o Regulamento n.° 1498/98, 
que altera a partir de 18 de Julho 
de 1998, o artigo 5.° do Regulamento 
n.° 3223/94 [...]? 

4) Caso o Regulamento n.° 1498/98 não 
seja válido, como deve ser determinado 
o valor aduaneiro de produtos do tipo 
dos identificados na primeira questão, 
entrados na Comunidade Europeia 
após 18 de Julho de 1998? 

5) Seja ou não válido o Regulamento 
n.° 1498/98, impede o Regulamento 
n.° 3223/94 que seja apresentada uma 
indicação provisória do valor adua­
neiro nos termos do artigo 254.° do 
Regulamento de Aplicação?» 

II — Quadro jurídico comunitário 

9. As disposições pertinentes para a análise 
das questões prejudiciais constam da legis­
lação aduaneira e da legislação agrícola. 
Por uma questão de clareza, apresentare­
mos estas disposições recolocando-as no 
seu contexto geral. 

A — Legislação aduaneira 

10. A legislação aduaneira é constituída, no 
essencial, pelo código aduaneiro e pelo 
regulamento de aplicação. 

11. O código aduaneiro prevê que os 
direitos de importação se baseiam na pauta 
aduaneira comum 6. O mesmo código pre­
cisa que esta pauta compreende a Nomen­
clatura Combinada das mercadorias, bem 
como as taxas e os outros elementos de 
cobrança aplicáveis no que respeita aos 
direitos aduaneiros e aos direitos nivelado­
res agrícolas e outras imposições 7. 

6 — Artigo 20.°, n.° 1. 
7 — Artigo 20.°, n.° 3, alíneas a) e c). 
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12. Em 23 de Julho de 1987, o Conselho 
adoptou o Regulamento (CE) n.° 2658/87 
relativo à nomenclatura pautal e estatística 
e à pauta aduaneira comum 8. O Anexo I 
desse regulamento contém a Nomenclatura 
Combinada e o quadro dos direitos e 
imposições da pauta aduaneira comum. 
Este anexo é alterado todos os anos e a 
versão pertinente no caso concreto é: 

— para o ano de 1997, o Regulamento 
(CE) n.° 1734/96 da Comissão, de 9 de 
Setembro de 1996, que altera o Anexo I 
do Regulamento (CEE) n.° 2658/87 9; 

— para o ano de 1998, o Regulamento 
(CE) n.° 2086/97 da Comissão, de 4 de 
Novembro de 1997, que altera o 
Anexo I do Regulamento (CEE) 
n.° 2658/87 10. 

13. Para os frutos e produtos hortícolas 
constantes do Regulamento n.° 3223/94, o 
Anexo I do Regulamento n.° 2658/87 con­
tém a Nomenclatura Combinada e o qua­
dro dos direitos e imposições relativos aos 
«produtos aos quais se aplica o preço de 
entrada» 11. A nomenclatura determina que 
as modalidades de aplicação do preço de 

entrada são definidas pelo Regulamento 
n.° 3223/94 12. 

14. Os frutos e produtos hortícolas cons­
tantes deste quadro estão sujeitos à impo­
sição de um direito aduaneiro misto 13. 
Trata-se de um direito composto por dois 
elementos, a saber um direito ad valorem, 
expresso em percentagem do valor da 
mercadoria 14, e um direito específico, 
expresso em ecus por 100 kg de peso 
líquido. O direito ad valorem é calculado 
com base no valor do produto, ao passo 
que o direito específico é calculado com 
base no preço de entrada. Além disso, o 
direito específico é inversamente propor­
cional ao preço de entrada. Isso significa 
que quanto mais baixo for o preço de 
entrada, mais alto é o direito específico15. 

15. O preço de entrada permite assim 
determinar a classificação pautal dos frutos 

8 — JO L 256, p. 1. É preciso notar que este regulamento foi 
adoptado antes da entrada cm vigor do código aduaneiro. 
Nessa época, as disposições do direito aduaneiro estavam 
dispersas por inúmeros regulamentos c directivas Comuni­
tárias. O código aduaneiro reuniu-as num único código 
(primeiro considerando). 

9— JOL 238, p. 1. 
10 — JO L 312, p. 1. Salvo indicação em contrário, no 

seguimento das presentes conclusões, utilizaremos o termo 
«Regulamento n.° 2658/87» para designar o Regulamento 
n.° 2658/87, na redacção dada pelos Regulamentos 
n.os 1734/9(3 c 2086/97. 

11 — V. Anexo 2 do Anexo I do Regulamento n.° 2658/87. 

12 — Voltaremos detalhadamente ao conceito de «preço de 
entrada» previsto nas disposições do Regulamento 
n.° 3223/94, no seguimento das presentes conclusões (v. 
n.os 34 c segs). 

13 — V. colunas 3 e 4 do referido quadro. 
14 — O Regulamento n.° 2658/87 dispõe que os direitos 

expressos em percentagem nas colunas 3 e 4 são direitos 
aduaneiros ad valorem (v. título I da primeira parte do 
Anexo I, B, n.° 4, do Regulamento n.° 2658/87). 

15 — Nas suas observações escritas, o Reino Unido e a Capcspan 
forneceram utilmente exemplos concretos de cálculo com 
base nas normas expostas supra (V. observações escritas 
do Reino Unido, n.° 2.7 e observações escritas da 
Capespan n.° 3.15). Assim, nara connecer os direito 
aplicáveis às maçãs da variedade Granny Smith importa­
das entre 1 c 30 de Julho de 1997, com um preço de 
entrada situado entre 46.48 ecus e 47.7 ecus por 100 kg 
líquidos, é necessario reportar-sc à posição 0808 10 73 
(quinto travessão) do quadro que figura no Anexo 2 do 
Anexo I do Regulamento n.° 2658/87, na redacção dada 
pelo Regulamento n.° 1734/96 (JO L 238, p. 862). O 
direito aa valorem eleva-se a 5,4% do valor do produto e o 
direito específico fixa-sc cm 1,9 ecus por 100 kg líquidos. 
Pelo contrário, se o preço de entrada do mesmo produto 
for inferior a 44.8 ecus, o direito específico subirá para 
26.8 ecus por 100 kg líquidos, ao passo que o direito ai 
valorem permanecerá fixo nos 5,4% do valor do produto. 
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e produtos hortícolas bem como a taxa dos 
direitos aplicáveis (direito ad valorem e 
direito específico). As partes no presente 
processo concordam quanto a esse ele­
mento. Em contrapartida, discordam 
quanto ao modo como deve ser calculado 
o valor aduaneiro dos produtos. O Reino 
Unido e a Comissão consideram que o 
preço de entrada deve igualmente servir 
para determinar o valor aduaneiro dos 
frutos e dos produtos hortícolas. Pelo 
contrário, a Capespan sustenta que esse 
valor deve ser determinado com base nos 
artigos 29.° a 36.° do código aduaneiro. 

16. Os artigos 29.° a 36.° do código 
contêm as normas que permitem determi­
nar «o valor aduaneiro para a aplicação da 
pauta aduaneira [comum], bem como de 
medidas [...] estabelecidas por disposições 
comunitárias específicas no âmbito das 
trocas de mercadorias» 16. 

17. Tais artigos enunciam seis métodos de 
cálculo. Esses métodos aplicam-se sucessi­
vamente, de modo que, se o valor adua­
neiro não puder ser calculado com base 
num método, é necessário recorrer ao 
método seguinte 17. Nos termos dessas 
disposições, o valor aduaneiro é: 

a) O «valor transaccional» do produto, 
isto é, o preço efectivamente pago ou a 
pagar pelas mercadorias quando são 

vendidas para exportação com destino 
ao território aduaneiro da Comunidade 
(artigo 29.°, n.° 1, do código) 18; 

b) O valor transaccional de mercadorias 
idênticas vendidas para exportação 
com destino à Comunidade e exporta­
das no mesmo momento que as mer­
cadorias a avaliar [artigo 30.°, n.° 2, 
alínea a), do código]; 

c) O valor transaccional de mercadorias 
similares, vendidas para exportação 
com destino à Comunidade exportadas 
no mesmo momento que as mercado­
rias a avaliar [artigo 30.°, n.° 2, alínea 
b), do código]; 

d) O valor baseado no preço unitário 
correspondente às vendas na Comuni­
dade das mercadorias importadas ou 
de mercadorias idênticas ou similares 
importadas totalizando a quantidade 
mais elevada [artigo 30.°, n.° 2, alínea 
c), do código]; 

16 — Artigo 28.° 
17 — Artigos 30.° e 31.° 

18 — O artigo 32.°, n.° 1, do código enuncia os elementos que é 
necessário adicionar ao preço efectivamente pago ou a 
pagar: comissões e despesas de corretagem, o custo dos 
recipientes e das embalagens, o valor de determinados 
produtos e serviços utilizados por ocasião da produção e 
da venda para a exportação das mercadorias, os direitos de 
exploração e os direitos de licença e as despesas de 
transporte e de seguro das mercadorias, bem como as 
despesas de carga e de manutenção até ao local da sua 
entrada no território da Comunidade. 
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e) Um valor «calculado», igual à soma do 
custo da produção das mercadorias, de 
um montante representativo dos lucros 
e das despesas gerais bem como das 
despesas de transporte e de seguro das 
mercadorias até ao local da sua intro­
dução no território da Comunidade 
[artigo 30.°, n.° 2, alínea d), do 
código]; 

f) Um valor determinado com base nos 
dados disponíveis (artigo 31.° do 
código). 

18. O artigo 36.°, n.° 2, do código adua­
neiro prevê uma derrogação a essas normas 
para as mercadorias perecíveis habitual­
mente entregues ao abrigo do regime da 
venda à consignação. A venda à consigna­
ção é a operação que consiste em depositar 
as mercadorias com vista a realizar uma 
venda posterior 19. Neste caso, o importa­
dor pode pedir que o valor aduaneiro seja 
calculado de acordo com as normas sim­
plificadas previstas nos artigos 173.°a 
177.° do regulamento de aplicação. 

19. Por força dessas normas, o valor adua­
neiro dos frutos e dos produtos hortíco­
las 20 pode ser determinado com base num 
«valor unitário» de referência. Esse sis­

tema — bastante complexo- consiste em 
estabelecer o valor das mercadorias a partir 
dos seus preços em determinados mercados 
internacionais. 21 Está previsto que, por 
períodos de 14 dias, a Comissão deve 
calcular, para cada produto, um valor 
unitário expresso na moeda dos Estados-
-Membros por 100 kg de peso líquido 22. O 
valor unitário é estabelecido com base: 

— no preço unitário médio calculado a 
partir dos preços fixados para os lotes 
de mercadorias em centros de comer­
cialização designados 23. Esse preço 
unitário baseia-se na receita bruta das 
vendas efectuadas entre importadores e 
grossistas, à qual devem ser subtraídos 
vários elementos: uma margem de 
comercialização de 15%, as despesas 
de transporte e de seguro das merca­
dorias no território da Comunidade, 
um montante fixo de 5 ecus bem como 
os direitos de importação e demais 
imposições que não devem ser incluí­
dos no valor aduaneiro 24; 

— nas quantidades introduzidas em livre 
prática por ano civil com cobrança de 
direitos de importação 25. 

19 — Herr, C. J., «Union douanière, Bases de la Taxation» in 
Jiiris-dasseiir, ed. do Juris-classcur, Paris, 1999 (fase. 504, 
n.° 58). 

20 — Trata-sc de frutos c legumes cuja lista figura no Anexo 26 
do regulamento de aplicação. As maçãs constam dessa lista 
(v. rubrica 2.130 do referido anexo). 

21 — Bcrr, C. J., já referido (fase. 504, n.° 67). 
22 — Artigo 173.°, n.° 1, do regulamento de aplicação. 
23 — A lista dos centros de comercialização figura no Anexo 27 

do regulamento de aplicação. Assim para as maçãs, a 
Comissão pode ter em conta os preços praticados nos 
centros de Hamburgo (Alemanha), Dublin (Irlanda), 
Rungis (França), Anvers (Bégica), etc. (v. rubrica 2.130 
do referido anexo). 

24 — Artigo 173.°, n.° 3, do regulamento de aplicação. 
25 — Artigo 173.°, n.° 2, alinea b), do regulamento de aplicação. 
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20. O valor unitàrio corresponde à média 
ponderada dos preços unitários médios em 
função das quantidades de mercadorias 
introduzidas em livre prática 26. O recurso 
a este sistema é facultativo para o impor­
tador 27. Se aderir, o valor aduaneiro das 
suas mercadorias será fixado no montante 
do valor unitário em vigor durante o 
período considerado 28. Os valores unitá­
rios são aplicados por períodos de 14 
dias 29. 

21. O código aduaneiro prevê igualmente 
regras simplificadas para as formalidades 
da declaração aduaneira. Em princípio, o 
importador deve fazer a sua declaração por 
meio de um formulário oficial 30. Além 
disso,a declaração deve conter todas os 
elementos necessários à aplicação das dis­
posições do regime aduaneiro 31. 

22. No entanto, o artigo 76.° do código 
prevê que, em certos casos, o importador 
pode omitir certos elementos na sua decla­
ração. Assim, para as mercadorias passíveis 
de um direito ad valorem, o importador 
que não está em condições de declarar um 
valor aduaneiro definitivo, pode, em con­
formidade com o artigo 254.° do regula­
mento de aplicação, fornecer uma indica­
ção provisória desse valor 32. Nesse caso, as 
autoridades aduaneiras procederão à liqui­

dação dos direitos calculados com base 
nessa indicação e exigirão, se for caso 
disso, a prestação de uma garantia para 
cobrir a diferença entre esse montante e 
aquele a que as mercadorias podem ficar 
definitivamente sujeitas 33. 

B — Legislação agrícola 

23. A organização comum de mercado no 
sector dos frutos e dos produtos hortícolas 
é uma das organizações comuns previstas 
no artigo 40.° do Tratado CE (que passou, 
após alteração, a artigo 34.° CE). 

24. No princípio, a organização comum de 
mercado figurava em vários regulamentos 
comunitários, que foram consolidados pelo 
Regulamento (CEE) n.° 1035/72 do Conse­
lho, de 18 de Maio de 1972, que estabelece 
a organização comum de mercado no 
sector das frutas e produtos hortícolas 34. 
Esse regulamento contém várias disposi­
ções que organizam o regime das trocas 
comerciais com países terceiros 35. 

25. Com efeito, a realização de um mer­
cado comum no sector dos frutos e dos 
produtos hortícolas implica o estabeleci­
mento de um regime único de trocas com os 26 — Artigo 175.°, n.° 1, do regulamento de aplicação. 

27 — Artigo 177.° do regulamento de aplicação. 
28 — Artigo 173.°, n.° 1, do regulamento de aplicação. 
29 — Idem. 
30 — Artigo 62.°, n.° 1, do código. 
31 — Idem. 
32 — Artigo 254.°, segundo travessão, do regulamento de 

aplicação. 

33 — Artigo 257.°, n.° 3, do regulamento de aplicação. 
34 — IO L 118, p. 1; EE 03 F5 p. 258 (a seguir «regulamento de 

base»). 
35 — Artigos 22.° a 30.° 
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países terceiros 36. O Conselho partiu da 
ideia de que a aplicação dos direitos da 
pauta aduaneira comum devia, em princí­
pio, ser suficiente para assegurar a estabi­
lidade do mercado comunitário 37. Con­
tudo, o Conselho julgou necessário prever 
disposições que permitam evitar as pertur­
bações que resultariam de ofertas prove­
nientes de países terceiros feitas a preços 
anormais 38. Assim, o regulamento de base 
instituiu um mecanismo com vista a fixar 
«preços de referência» e a cobrança, além 
dos direitos aduaneiros, de um direito de 
compensação, quando o preço dos produ­
tos importados se situe abaixo do preço de 
referência 39. 

26. Esse mecanismo é organizado do 
seguinte modo. 

27. Cada ano, as autoridades competentes 
fixam um preço de referência para os frutos 
e produtos hortícolas abrangidos pelo 
domínio de aplicação do regulamento de 
base 40. O preço de referência é igual à 
média dos preços na produção em cada 
Estado-Membro, majorada de um mon­

tante correspondente às despesas de comer­
cialização dos produtos na Comunidade 41. 
O preço de referência é fixado por um ano 
ou por períodos do ano 42. 

28. Por outro lado, a Comissão fixa um 
preço de entrada para cada produto e cada 
proveniência 43. Esse preço de entrada é 
igual à cotação mais baixa referente a pelo 
menos 30% das quantidades da proveniên­
cia, em causa, comercializadas no conjunto 
dos mercados representativos 44. A esse 
preço devem ser deduzidos vários elemen­
tos 45, a saber, os direitos aduaneiros ins­
critos na pauta aduaneira comum, even­
tuais direitos compensatórios, outras impo­
sições aplicadas às importações bem como 
os custos de transporte que onerem os 
produtos desde a passagem na fronteira da 
Comunidade até aos mercados de importa­
ção representativos em que os preços 
tenham sido verificados. Contrariamente 
ao preço de referência, o preço de entrada é 
calculado em cada dia de mercado 46. 

29. O regulamento de base prevê que, se, 
durante dois dias sucessivos, o preço de 

36 — Décimo nono considerando do regulamento de base. 
37 — A estabilidade dos mercados é um dos objectivos da 

política agrícola comum [v. artigo 39.°, n.° 1, alínea c), do 
Tratado CE (actual artigo 33.°, n.° 1, alínea c), CE)) 

38 — Vigésimo considerando do regulamento de base. 
39 — Idem. 
40 — As maçãs figuram entre os produtos regulados pelo 

regulamento de base (artigo 1.°, n.° 2). 

41 — Artigo 23.°, n.°s 2 e 4, do regulamento de base. Os preços 
na produção correspondem a média das cotações verifica­
das, durante os īres anos anteriores à data da fixação do 
preço de referência, relativamente a um produto comuni­
tário, no ou nos mercados representativos situados nas 
zonas de produção em que as cotações sejam mais baixas, 
para os produtos ou as variedades que representem uma 
parte considerável da produção comercializada ao longo 
do ano (artigo 23.°, n. 2, do regulamento de base). 

42 — Artigo 23.°, n.° 2, do regulamento de base. 
43 — Artigo 24.°, n.° 2, do regulamento de base. 
44 — Ibidem, n.° 3. 
45 — Idem. 
46 — Artigo 24.°, n.° 2, do regulamento de base. 
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entrada de um produto for inferior ao 
preço de referência, será instituído um 
direito de compensação para a provenien­
cia em causa 47. O montante desse direito 
será igual à diferença entre o preço de 
referência e o preço de entrada médio, isto 
é, a média aritmética dos dois últimos 
preços de entrada disponíveis 48. O direito 
acresce aos direitos aduaneiros em vigor 49. 

30. O sistema acima descrito, visa proteger 
a produção comunitária das importações 
provenientes de países terceiros e permite 
garantir que os preços das importações 
colocadas à venda no mercado comunitário 
sejam similares aos praticados para os 
produtos cultivados na Comunidade 50. 

31. Este mecanismo foi posto em causa no 
seguimento da assinatura, em 15 de Abril 
de 1994, da acta final que concluiu as 
negociações comerciais multilaterais do 
ciclo do Uruguay Round (a seguir «acta 
final») do acordo que instituiu a Organi­
zação Mundial do Comércio (a seguir 
«OMC»), bem como os diferentes acordos 
constantes dos Anexos 1 a 4 do acordo que 

instituiu a OMC (a seguir «acordos 
OMC»)51. 

32. O acordo sobre agricultura consta 
entre os acordos OMC assinados em Mar­
raquexe (Marrocos) em 1994 s2. Esse 
acordo empreende uma reforma do comér­
cio mundial dos produtos agrícolas e visa, 
nomeadamente, alargar o acesso aos mer­
cados dos países membros para os produtos 
provenientes de outros países membros 53. 
Para este fim, o artigo 4.°, n.° 2, do dito 
acordo obriga os países membros a conver­
ter em direitos aduaneiros o conjunto de 
medidas que restrinjam a importação de 
produtos agrícolas no seu território 54. 
Essas medidas restritivas incluem os direi­
tos niveladores de importação variáveis 55, 
tais como a imposição compensatória que 
estava prevista no regulamento de base 56. 

33. Em 22 de Dezembro de 1994, o 
Conselho adoptou o Regulamento (CE) 
n.° 3290/94, relativo às adaptações e 
medidas transitórias necessárias no sector 
da agricultura para a execução dos acordos 

47 — Artigo 25.°, n.° 1, do regulamento de base. 
48 — Idem. 
49 — Artigo 25.°, n.° 3, do regulamento de base. 
50 — Observações escritas da Comissão (n.° 10). 

51 — O texto da acta final e dos acordos OMC está disponível 
no site Internet da OMC no seguinte endereço: 
http://www.wto.org/french/docs_f/legal_f/final_f.htm. 

52 — Para uma análise desse acordo v., em especial, Gadbin, in 
"L' agriculture et le GATT», La Communauté européenne 
et le GAAT, sob direcção de Flory, T., edições Apogée, 
Rennes, 1995 (p. 95 a 112). 

53 — V. preâmbulo do acordo sobre agricultura (primeiro e 
segundo parágrafos). 

54 — Esta operação de conversão é comumente chamada de 
«tarifação». 

55 — V. nota de pé de página 1 do artigo 4.°, n.° 2, do acordo 
sobre a agricultura. 

56 — O acordo sobre agricultura foi aprovado pelo Conselho 
pela decisão 94/800/CE, de 22 de Dezembro de 1994, 
relativa à celebração, em nome da Comunidade Europeia e 
em relação às matérias da sua competência, dos acordos 
resultantes das negociações multilaterais do Uruguay 
Round (1986-1994) (JO L 336, p. 1). 
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concluídos no âmbito das negociações 
comerciais multilaterais do «Uruguay 
Round» 57. 

34. Nos termos do acordo sobre a agricul­
tura, o Regulamento n.° 3290/94 suprime 
os direitos niveladores de importação variá­
veis 58. O Conselho estabeleceu o princípio 
segundo o qual as taxas dos direitos 
aduaneiros aplicáveis seriam fixadas na 
pauta aduaneira comum 59. No entanto, 
no sector das frutas e produtos hortícolas, 
introduziu um mecanismo complementar 
ao da cobrança dos direitos aduaneiros 
estáveis 60. 

35. Em vez da imposição compensatória 
prevista no regulamento de base, o Conse­
lho introduziu o mecanismo dos «preços de 
entrada». Este mecanismo permite sujeitar 
os frutos e produtos hortícolas a direitos 
aduaneiros específicos, quando o seu preço 
de entrada na Comunidade se situe abaixo 
de um «valor forfetàrio de importação». 
Tal valor é regulado pelo artigo 23.° do 
regulamento de base, na redacção dada 
pelo Anexo XIII do Regulamento 
n.° 3290/94 (a seguir «regulamento alte­
rado»), bem como pelo Regulamento 
n.° 3223/94. 

36. Este mecanismo dos «preços de 
entrada» é organizado do seguinte modo. 

37. Para cada produto e cada proveniência, 
a Comissão deve de calcular um valor 
forfetàrio de importação 61. Esse valor é 
estabelecido com base: 

— nos preços médios representativos dos 
produtos importados de países tercei­
ros 62 e comercializados nos mercados 
de importação dos Estados-Mem-
bros 63. Esses preços devem ser verifi­
cados no estádio importador/grossista 
e subtraídos de alguns montantes64, 
isto é, uma margem de comercialização 
de 15% bem como as despesas de 
transporte e seguro das mercadorias 
no território da Comunidade; 

— nas quantidades totais de mercadorias 
correspondentes aos preços referi­
dos 65. 

38. O valor forfetàrio de importação cor­
responde à média ponderada dos preços 
representativos, diminuídos de um mon­
tante fixo de 5 ecus por 100 quilogramas 
líquidos e dos direitos aduaneiros ad valo­
rem 66. Ele é calculado em cada dia útil67. 

57 —JO L 349, p. 105. 
58 — Terceiro considerando. 
59 — Idem. 
60 — Idem. 

61 — Artigos 23.°, n.° 2, do regulamento modificado e 4.° do 
Regulamento n.° 3223/94. 

62 — Regra geral, os preços são considerados «representativos» 
no momento em que representem pelo menos 50% das 
mercadorias comercializadas (v. artigo 2.°, n.° 4, do 
Regulamento n.° 3223/94). 

63 — A lista dos mercados de importação consta do artigo 3.°, 
do Regulamento n.° 3223/94. Assim, a Comissão pode 
adoptar os preços médios verificados nos centros de 
Hamburgo, de Londres (Reino Unido), de Rungis (França), 
de Anvers, de Bruxelas (Bélgica, de Madrid (Espanha), etc. 

64 — Artigo 2.°, n.° 2, do Regulamento n.° 3223/94. 
65 — Artigo 2.°, n.° 1, alínea b), do Regulamento n.° 3223/94. 
66 — Artigo 4.°, n.° 1, do Regulamento n.° 3223/94. 
67 — Idem. 
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39. Por outro lado, o Regulamento 
n.° 3223/94 contém as normas que per­
mitem determinar o preço de entrada dos 
frutos e produtos hortícolas. O artigo 5.° 
enuncia três métodos de cálculo cuja esco­
lha é deixada ao importador. Segundo essa 
disposição, o preço de entrada é: 

a) O preço FOB [free on board] dos 
produtos no país de origem, aumen­
tado das despesas de seguro e trans­
porte até à fronteira do território 
aduaneiro da Comunidade, na medida 
em que tal preço e tais despesas sejam 
conhecidos no momento da declaração 
de introdução em livre prática dos 
produtos [artigo 5.°, n.° 1, alínea a), 
do Regulamento n.° 3223/94]; 

b) O valor aduaneiro, calculado em con­
formidade com o n.° 2, alínea c), do 
artigo 30.° do código aduaneiro, isto é, 
o preço unitário corresponde às vendas 
na Comunidade de produtos importa­
dos ou de produtos idênticos ou simi­
lares [artigo 5.°, n.° 1, alínea b), do 
Regulamento n.° 2913/92]; 

c) O valor forfetàrio de importação, cal­
culado em conformidade com as regras 
acima descritas [artigo 5.°, n.° 1, alínea 
c), do Regulamento n.° 3223/94]. 

40. A pauta aduaneira prevê que, se o 
preço de entrada for inferior ao valor 

forfetàrio de importação, os produtos 
importados estão sujeitos a um direito 
aduaneiro específico. Este é inversamente 
proporcional ao preço de entrada 68. Isso 
significa que quanto mais baixo for o preço 
de entrada, mais elevado é o direito espe­
cífico. Pelo contrário, se o preço de entrada 
for superior ao valor forfetàrio de impor­
tação, os produtos importados não estão 
sujeitos aos direitos específicos. Neste caso, 
apenas os direitos ad valorem previstos na 
pauta aduaneira são aplicáveis 69. 

41. Em 28 de Outubro de 1996, o Conse­
lho adoptou o regulamento (CE) 
n.° 2200/96, que estabelece a organização 
comum de mercado no sector das frutas e 
produtos hortícolas 70. Este regulamento 
substitui o regulamento de base e o regu­
lamento alterado devido às mudanças que 
ocorreram no sector 71. Contudo, não alte­
rou o regime de trocas comerciais com 
países terceiros no sector dos frutos e 
produtos hortícolas 72. As normas previstas 
pelo novo regulamento de base são, por­
tanto, idênticas àquelas que estão enuncia­
das nos n. os 34 a 39 supra 73. 

68 — V. n.° 13 das presentes conclusões. 
69 — V. Anexo 2 do Anexo I do Regulamento n.° 2658/87. 

Assim, para retomar o exemplo referido na nota de pé de 
página 15 das presentes conclusões, as maçãs da variedade 
Granny Smith importadas entre 1 e 30 de Julho de 1997, 
com um preço de entrada inferior a 48,7 ecus por 100 kg 
de peso líquido estão sujeitas a direitos aduaneiros 
progressivos específicos, pelo contrário, se o preço de 
entrada é superior a 48,7 ecus por 100 kg de peso líquido, 
não se prevê qualquer direito específico. Apenas se aplica 
um direito ad valorem de 3,8% [v. posição 0808 10 73 do 
quadro constante no Anexo 2 do Anexo I do Regulamento 
n.° 2658/87, na sua versão alterada pelo Regulamento 
n.° 1734/96 (JO L 238, p. 862)]. 

70 —JO L 297, p. 1 (a seguir «novo regulamento de base»). 
71 — Primeiro considerando do novo regulamento de base. 
72 •— Dècimo nono considerando do novo regulamento de base. 
73 — Artigo 32.° do novo regulamento de base. 
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42. Em contrapartida, a Comissão alterou 
o Regulamento n.° 3223/94 ao adoptar o 
Regulamento (CE) n.° 1498/98, de 14 de 
Julho de 1998 74. 

43. A Comissão partiu do princípio de que 
era necessário assegurar a coerência entre 
os métodos de cálculo do preço de entrada 
e as normas de determinação do valor 
aduaneiro dos produtos 75. A Comissão 
salienta que «é conveniente explicitar esta 
exigência no próprio texto do Regulamento 
[...] n.° 3223/94, para facilitar nomeada­
mente o estabelecimento das declarações 
aduaneiras» 76. Por conseguinte, a Comis­
são aditou ao artigo 5.°, n.° 1, do Regula­
mento n.° 3223/94 o seguinte texto 77: 

«Quando o preço de entrada for estabele­
cido com base no preço FOB dos produtos 
no país de origem, o valor aduaneiro será 
estabelecido com base na venda a que esse 
preço diz respeito. 

Quando o preço de entrada for estabelecido 
segundo um dos processos previstos nas 
alíneas b) ou c) do n.° 1, [...] o valor 
aduaneiro será estabelecido na mesma base 
que o preço de entrada.» 

44. A validade dessa alteração é contestada 
no presente processo 78. 

I I I — Análise das questões prejudiciais 

45. O pedido de decisão prejudicial do 
VAT and Duties Tribunal levanta três séries 
de questões, que incidem sobre: 

— o modo como se deve determinar o 
valor aduaneiro dos frutos e produtos 
hortícolas abrangidos pelo domínio de 
a p l i c a ç ã o do R e g u l a m e n t o 
n.° 3223/94 79; 

— a v a l i d a d e do R e g u l a m e n t o 
n.° 1498/98 80; 

— a possibilidade de um importador for­
necer uma indicação provisória do 
valor aduaneiro dos frutos e produtos 
hortícolas abrangidos pelo domínio de 
a p l i c a ç ã o do R e g u l a m e n t o 
n.° 3223/94 81. 

74 — JO L 198, p. 4. O Regulamento n.°3223/94 foi objecto dc 
outras alterações que não são directamente aplicáveis ao 
caso concreto. 

75 — Segundo considerando do Regulamento n.° 1498/98. 
76 — Idem. 
77 —Artigo 5.°, n.° 1, do Regulamento n.° 3223/94, na 

redacção dada pelo Regulamento n.° 1498/98. 

78 — V. terceira questão prejudicial. 
79 — Primeira, segunda e quarta questões prejudiciais. 
80 — Terceira questão prejudicial. 
81 — Quinta questão prejudicial. 
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A — Determinação do valor aduaneiro 
dos frutos e produtos hortícolas 

46. Pela sua primeira questão, o órgão 
jurisdicional de reenvio pretende identificar 
o modo como se deve determinar o valor 
aduaneiro dos frutos e dos produtos hortí­
colas abrangidos pelo domínio de aplicação 
do Regulamento n.° 3223/94, no período 
compreendido entre 18 de Março de 1997 e 
17 de Julho 1998, inclusive. Mais precisa­
mente, pergunta se este valor deve ser 
determinado segundo os métodos enuncia­
dos no código aduaneiro ou de acordo com 
as normas previstas no artigo 5.°, n.° 1, do 
Regulamento n.° 3223/94. 

47. Como o Reino Unido e a Comissão, 
consideramos que o valor aduaneiro dos 
frutos controvertidos deve ser determinado 
com base no preço de entrada dos produtos 
na Comunidade, em conformidade com as 
disposições do artigo 5.°, n.° 1, do Regu­
lamento n.° 3223/94. 

48. Com efeito, o Reino Unido e a Comis­
são avançaram, quanto a esse ponto, três 
ordens de razões, que nos parecem plena­
mente convincentes. Essas razões podem 
ser enunciadas do seguinte modo. 

49. Em primeiro lugar, o artigo 5.°, n.° 1, 
do Regulamento n.° 3223/94 retoma os 
diferentes métodos de determinação do 
valor aduaneiro previstos pelo código e 

pelo regulamento de aplicação, adap­
tando-os à natureza particular dos frutos 
e dos produtos hortícolas. 

50. O sector dos frutos e produtos hortí­
colas é caracterizado por uma flutuação 
muito considerável entre a oferta e a 
procura. Trata-se de um sector onde o 
preço dos produtos pode conhecer varia­
ções consideráveis. Por outro lado, os 
frutos e produtos hortícolas são muitas 
vezes importados na Comunidade ao 
abrigo do regime comercial da venda à 
consignação 82. Isso significa que os opera­
dores importam os produtos com vista a 
realizar uma venda posterior. O preço da 
venda dos produtos é, portanto, raramente 
conhecido no momento da sua declaração 
aduaneira no território comunitário. 

51. Ora, as regras estabelecidas pelo 
artigo 5.° do Regulamento n.° 3223/94 
permitem tomar em consideração essas 
diferentes características. Pode, assim, con­
cluir-se que: 

— o método de cálculo previsto no 
artigo 5.°, n.° 1, alínea a), do Regula­
mento n.° 3223/94 83 é comparável ao 
que figura no artigo 29.°, n.° 1, do 
código aduaneiro 84. Nos dois casos, o 
valor obtido deveria reflectir o preço 
fob do produto no país de origem, 
aumentado das despesas de transporte 
e de seguro até às fronteiras do terri­
tório aduaneiro da Comunidade; 

82 — V. n.° 18 das presentes conclusões. 
83 — V. n.° 39 das presentes conclusões. 
84 — V. n.° 17 das presentes conclusões. 
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— o artigo 5.°, n.° 1, alínea b), do 
Regulamento n.° 3223/94 prevê 
expressamente que o preço de entrada 
corresponde ao valor aduaneiro deter­
minado por aplicação do artigo 30.°, 
n.° 2, alínea c), do código aduaneiro, 
isto é, o preço unitário correspondente 
às vendas na Comunidade das merca­
dorias importadas ou de mercadorias 
idênticas ou similares; 

— o método de cálculo previsto no 
artigo 5.°, n.° 1, alínea c), do Regula­
mento n.° 3223/94 85 é comparável ao 
enunciado pelos artigos 173.° a 177.° 
do regulamento de aplicação 86. Nos 
dois casos, o valor forfetário corres­
ponde à média ponderada dos preços 
dos produtos importados, recolhidos 
nos mercados de importação dos Esta-
dos-Membros. Além disso, nos dois 
casos, o preço deve ser verificado no 
estádio grossista/importador e sub­
traído de vários elementos, a saber, 
uma margem de comercialização de 
15%, as despesas de transporte e de 
seguro das mercadorias no interior da 
Comunidade, um montante fixo de 5 
ecus e os direitos de importação. A 
diferença entre os dois métodos reside 
no facto de o valor unitário previsto no 
regulamento de aplicação ser calculado 
por períodos de 14 dias, ao passo que o 
valor forfetário de importação previsto 
pelo Regulamento n.° 3223/94 é calcu­
lado em cada dia útil. O Regulamento 
n.° 3223/94 permite, portanto, reflectir 
melhor as variações de preço que 
caracterizam o sector das frutas e dos 
produtos hortícolas; 

— o artigo 5°, n.° 1, do Regulamento 
n.° 3223/94 não contém nenhum 
método comparável aos enunciados 
no artigo 30.°, n.° 2, alíneas a) e b), 
do código aduaneiro 87. Todavia, estes 
métodos raramente são utilizados para 
determinar o valor aduaneiro dos fru­
tos e dos produtos hortícolas. Com 
efeito, eles supõem que o preço de 
venda seja conhecido antes da expor­
tação dos produtos referidos ou de 
produtos similares para a Comunidade. 
Ora, como vimos 88, os frutos e produ­
tos hortícolas são frequentemente 
exportados para a Comunidade sob o 
regime da venda à consignação, isto é, 
antes de a sua venda ser realizada; 

— o artigo 5.°, n.° 1, do Regulamento 
n.° 3223/94 não contém nenhum 
método comparável ao enunciado pelo 
artigo 30.°, n.° 2, alínea d), do código 
aduaneiro. Todavia, este método não é 
relevante para os frutos e produtos 
hortícolas visto que se apoia no custo 
das matérias primas e de fabricação das 
mercadorias importadas. 

52. Resulta desses diferentes elementos que 
as regras previstas no artigo 5.° do Regu­
lamento n.° 3223/94 estão mais bem adap­
tadas para calcular o valor aduaneiro dos 
frutos e produtos hortícolas importados na 
Comunidade a partir de países terceiros. 

85 — V. n.os 37 c 38 das presentes conclusões. 
86 — V. n.os 19 e 20 das presentes conclusões. 

87 — V. n.° 17 das presentes conclusões. 
88 — V. n.° 50 das presentes conclusões. 

I -613 



CONCLUSÕES DE P. LÉGER — PROCESSO C-422/00 

53. Além disso, vários elementos permitem 
considerar que um dos objectivos prosse­
guidos pelo Regulamento n.° 3223/94 con­
sistia precisamente em modificar as regras 
do código aduaneiro e do Regulamento de 
aplicação para o cálculo do valor aduaneiro 
dos frutos e produtos hortícolas. Assim, 
pode salientar-se que: 

— no preâmbulo do Regulamento 
n.° 3223/94, a Comissão indica que 
«os frutos e produtos hortícolas pere­
cíveis que constam do anexo são for­
necidos, na sua maioria, sob o regime 
comercial de venda em consignação [e] 
que esse regime cria dificuldades espe­
ciais à determinação do valor desses 
produtos» 89. Como salientou o Reino 
Unido, a expressão «valor dos produ­
tos» refere-se ao valor aduaneiro dos 
frutos e produtos hortícolas. Pode, 
portanto, deduzir-se que, ao estabele­
cer as regras de cálculo do preço de 
entrada, a Comissão tinha em vista 
eliminar uma parte das dificuldades de 
determinação do valor aduaneiro dos 
frutos e produtos hortícolas, que resul­
tam do facto de o preço de venda dos 
produtos ser raramente conhecido no 
momento da sua importação para o 
território da Comunidade; 

— o artigo 4.°, n.° 2, do Regulamento 
n.° 3223/94 prevê expressamente que, 
«na medida em que, para os produtos e 
durante os períodos de aplicação que 

constam do anexo, seja fixado em 
conformidade com o presente regula­
mento um valor forfetàrio de importa­
ção, não se aplicará o valor unitário, na 
acepção dos artigos 173.° a 176.° do 
regulamento [de aplicação]. Este será 
substituído pelo valor forfetàrio de 
importação referido no n.° 1». Daí 
resulta que o Regulamento n.° 3223/94 
prevê expressamente que, durante os 
períodos que constam no seu anexo, o 
método de determinação do valor 
aduaneiro previsto pelas regras simpli­
ficadas do regulamento de aplicação 90 

é substituído por um dos métodos de 
cálculo do preço de entrada dos frutos 
e produtos hortícolas, a saber, o valor 
forfetàrio de importação 91; 

— o Regulamento n.° 1498/98 confirma 
que um dos objectivos prosseguidos 
pelo Regulamento n.° 3223/94 consis­
tia em calcular o valor aduaneiro dos 
frutos e produtos hortícolas com base 
no preço de entrada dos produtos. 
Com efeito, a alteração introduzida 
pelo Regulamento n.° 1498/98 
limita-se simplesmente a explicitar essa 
regra no «próprio texto do Regula­
mento [...] n.° 3223/94» 92. A contra­
rio, isso significa que o Regulamento 
n.° 3223/94 continha já o princípio 
segundo o qual o valor aduaneiro dos 
frutos e dos produtos hortícolas deve 
ser determinado com base no preço de 
entrada previsto no artigo 5.°, n.° 1. 

54. Resulta desses diferentes elementos que 
o Regulamento n.° 3223/94 tem por objec-

89 — Terceiro considerando. 

90 — V. n.°s 18 a 20 das presentes conclusões. 
91 — V. n ° s 37 e 38 das presentes conclusões. 
92 — Segundo considerando do Regulamento n.° 1498/98. 
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tivo alterar as regras de determinação do 
valor aduaneiro dos frutos e produtos 
hortícolas. Nos termos desse diploma, o 
preço de entrada serve não apenas para 
determinar a classificação tarifária dos 
produtos e a taxa dos direitos aduaneiros 
específicos previstos pela pauta aduaneira 
comum 93, mas igualmente para determinar 
o valor aduaneiro dos frutos e produtos 
hortícolas importados de países terceiros 
durante os períodos que constam em anexo 
ao referido regulamento. 

55. Em segundo lugar, pensamos que, con­
trariamente ao que sustenta a Capespan, a 
Comissão estava validamente habilitada a 
adoptar regras específicas para o cálculo do 
valor aduaneiro dos frutos e produtos 
hortícolas 94. 

56. Deve recordar-se que, segundo os 
artigos 40.°, n.° 2, do Tratado e 43.°, 
n.° 3, do Tratado CE (que passou, após 
alteração, a artigo 37.°, n.° 3, CE), o 
Conselho é competente para instituir uma 
organização comum dos mercados agríco­
las. Além disso, o artigo 40.°, n.° 2, do 
Tratado precisa que a organização comum 
dos mercados pode abranger todas as 
medidas necessárias para atingir os objec­
tivos da política agrícola comum e, desig­
nadamente, «mecanismos comuns de esta­
bilização das importações ou das exporta­
ções». 

57. Daí resulta que o Conselho é compe­
tente para estabelecer um regime de trocas 
comerciais com países terceiros, no quadro 
de uma organização comum de mercado. 
Tal é o caso da organização comum de 
mercado no sector dos frutos e produtos 
hortícolas, visto que o regulamento de base 
previa um regime baseado no sistema da 
imposição compensatória 95 e o regula­
mento modificado instituiu um regime 
baseado nos preços de entrada 96. 

58. Ora, o Conselho habilitou expressa­
mente a Comissão a adoptar as medidas 
necessárias para estabelecer as regras de 
execução do regime das trocas comerciais 
com os países terceiros. Com efeito, o 
artigo 23.°, do regulamento modificado 
prevê que: 

«1. Salvo disposição em contrário do pre­
sente regulamento, as taxas dos direitos da 
pauta aduaneira comum são aplicáveis aos 
produtos a que se refere o n.° 2 do artigo 1.° 

2. Na medida em que a aplicação das taxas 
dos direitos da pauta aduaneira comum 
depende do preço de entrada do lote 
importado, a autenticidade deste preço será 
verificada recorrendo a um valor fixo de 
importação, calculado pela Comissão, con­
soante a origem e o produto, com base na 
média ponderada dos preços dos produtos 
em questão nos mercados de importação 
representativos dos Estados-Membros [...] 

93 — V. n.°s 13 a 15 e 40 das presentes conclusões. 
94 — V., igualmente, quanto a esta questão, as observações 

escritas do Reino Unido (pontos 3.3 a 3.6). 

95 — V. n.°s 24 a 30 das presentes conclusões. 
96 — V. n °s 34 a 41 das presentes conclusões. 
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3. Caso o preço de entrada declarado do 
lote em questão seja superior ao valor fixo 
de importação [...] é exigido o depósito de 
uma garantia igual aos direitos de impor­
tação determinada com base no valor fixo 
de importação. 

4. Na medida em que o preço de entrada 
do lote em questão não seja declarado por 
ocasião da passagem na alfândega, a apli­
cação dos direitos da pauta aduaneira 
comum depende do valor fixo de importa­
ção ou da aplicação, em condições a 
determinar nos termos do n.° 5, das 
disposições pertinentes da legislação adua­
neira. 

5. As normas de execução do presente 
artigo serão adoptadas de acordo com o 
processo previsto no artigo 33.°» 

59. O artigo 33.° do regulamento modifi­
cado prevê um procedimento especial que 
autoriza a Comissão a adoptar as medidas 
de aplicação necessárias mediante parecer 
do comité de gestão dos frutos e produtos 
hortícolas 97. Daí decorre que a Comissão 

tinha competência para adoptar o Regula­
mento n.° 3223/94 98. 

60. Além disso, deve salientar-se que, con­
trariamente ao que sustenta a Capespan, 
disposições incluídas na legislação agrícola 
podem legalmente estabelecer regras espe­
ciais em relação às regras gerais do código 
aduaneiro 99. 

61. Com efeito, o artigo 1.° do código 
prevê que este se aplica «sem prejuízo de 
disposições especiais estabelecidas noutros 
domínios». O preâmbulo deste diploma 
precisa que o código se aplica «sem pre­
juízo de disposições especiais para outras 
áreas [e] que semelhantes disposições espe­
ciais podem [...] existir ou ser estabelecidas 
na área da legislação agrícola» 100. 

97 •— É preciso salientar que o Regulamento n.° 3223/94 foi 
adoptado mediante parecer conforme do Comité de gestão 
dos frutos e produtos hortícolas (último considerando). 

98 — É verdade, como sustenta a Capespan (v. as suas obser­
vações escritas, n.° 4.24), que o Regulamento 
n.° 3223/94 — a saber, o regulamento de aplicação- foi 
adoptado em 21 de Dezembro de 1994, ou seja, na véspera 
do dia da adopção do regulamento modificado — que 
constitui o regulamento de habilitação. Todavia, pensamos 

3ue este elemento não tem relevância na solução do litígio 
o processo principal. Com efeito, os dois regulamentos 

entraram em vigor na mesma data: o regulamento 
modificado e o Regulamento n.° 3223/94 aplicam-se a 
partir da campanha de comercialização 1995/1996 [v. 
artigos 6°, n.° 2, alínea b), do Regulamento n.° 3290/94 e 
7.°, segundo parágrafo, do Regulamento n.° 3223/94]. Isso 
significa que, no momento em que o Regulamento 
n. 3223/94 se tornou aplicável, também se tornou 
aplicável o regulamento modificado. Em todo o caso, é 
necessário recordar que os frutos em questão foram 
importados pela Capespan entre 18 de Março de 1997 e 
24 de Agosto de 1998. Ora, nessa época, o regulamento 
modificado já tinha incontestavelmente entrado em vigor. 

99 —• V. igualmente, quanto a esta questão, as observações 
escritas da Comissão (n,° 16) e as observações escritas do 
Reino Unido (n.°s 3.3 a 3.6). 

100 — Quarto considerando do código aduaneiro. 
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62. Daí resulta que, de acordo com as 
disposições do código aduaneiro, o Regu­
lamento n.° 3223/94 pode legalmente con­
ter regras específicas para o cálculo do 
valor aduaneiro dos frutos e produtos 
agrícolas. 

63. Por último, pensamos que o recurso ao 
preço de entrada para calcular o valor 
aduaneiro dos frutos e dos produtos hortí­
colas é susceptível de reduzir substancial­
mente as formalidades administrativas e os 
riscos de fraude na importação. 

64. Com efeito, admitir a tese de Capespan 
seria aceitar a ideia de que os direitos 
aduaneiros previstos na pauta aduaneira 
comum podem ser determinados com base 
em dois valores diferentes. Os direitos ad 
valorem seriam determinados com base no 
valor aduaneiro das mercadorias, determi­
nado em conformidade com os artigos 29.° 
a 36.° do código aduaneiro. Pelo contrário, 
os direitos específicos seriam determinados 
com base no preço de entrada, estabelecido 
em conformidade com o artigo 5.°, n.° 1, 
do Regulamento n.° 3223/94. Além disso, 
na medida em que os métodos de cálculo 
do preço de entrada são inteiramente 
deixados ao critério do importador, este 
poderia optar por um método que não seria 
comparável ao método correspondente do 
código aduaneiro 101. 

65. Nessas condições, admitir a tese da 
Capespan poderia complicar as formalida­

des da declaração aduaneira. Concreta­
mente, as autoridades aduaneiras dos Esta-
dos-Membros seriam obrigadas a um duplo 
cálculo (ou a uma dupla verificação), 
quando, regra geral, cobram os direitos ad 
valorem e os direitos específicos de modo 
simultâneo 102. 

66. Além disso, os importadores poderiam 
organizar as suas actividades de modo a 
reduzir ao máximo os direitos aduaneiros 
previstos na pauta aduaneira comum. 
Assim, poderiam esforçar-se por reduzir o 
valor aduaneiro das mercadorias para 
diminuir a taxa dos direitos ad valorem. 
Porém, simultaneamente, optariam pelo 
método que oferecesse um preço de entrada 
elevado, de modo a reduzir a taxa dos 
direitos aduaneiros específicos. Como 
salientou a Comissão 103, não está excluído 
que a prática de certos operadores seja 
susceptível de privar a Comunidade de uma 
parte das suas receitas 104. 

67. Por conseguinte, propomos ao Tribu­
nal de Justiça que responda à primeira 
questão prejudicial no sentido de que, para 
o período compreendido entre 18 de Março 
1997 e 17 de Julho de 1998, inclusive, o 
valor aduaneiro dos frutos e produtos 
hortícolas abrangidos pelo domínio de 
aplicação do Regulamento n.° 3223/94 
deve ser determinado com base no preço 
de entrada dos produtos, calculado em 
conformidade com as regras previstas no 
artigo 5.°, n.° 1, do referido regulamento. 

101 — V. n.° 51 das presentes conclusões. 

102 — Este último elemento resulta de informações dadas pela 
Comissão na audiência. 

103 — N.° 20 das sitas observações escritas. 
104 — A Comissāo salienta igualmente, de forma convincente, 

que uma tal prática poderia, a prazo, ter consequências 
prejudiciais na estabilidade do mercado dos frutos e 
produtos hortícolas (n.° 20 das suas observações escritas). 
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B — Validade do Regulamento 
n.° 1498/98 

68. Com a sua terceira questão prejudi­
cial105, o órgão jurisdicional de reenvio 
pergunta se o Regulamento n.° 1498/98 é 
válido. 

69. Esta questão segue-se aos diferentes 
argumentos que foram avançados pela 
Capespan no processo principal, para con­
testar a validade do Regulamento 
n.° 1498/98. A Capespan sustenta que este 
regulamento não pode validamente prever 
que o valor aduaneiro dos frutos e produtos 
hortícolas incluídos no Regulamento 
n.° 3223/94 deva ser determinado numa 
base idêntica à do preço de entrada dos 
produtos na Comunidade. 

70. Em apoio da sua tese a Capespan 
avança três séries de argumentos, que 
examinaremos sucessivamente. 

71. Em primeiro lugar, a Capespan sus­
tenta que a Comissão excedeu os poderes 

que lhe foram conferidos pelo Conselho no 
regulamento modificado. Assim a Capes-
pan alega que: 

— contrariamente ao objectivo do Regu­
lamento n.° 1498/98, o regulamento 
modificado não contém qualquer dis­
posição que preveja que o valor adua­
neiro dos frutos e dos produtos hortí­
colas deva ser fixado com base no 
preço de entrada 106; 

— os métodos de cálculo do preço de 
entrada previstos no artigo 5.°, n.° 1, 
do Regulamento n.° 3223/94 não estão 
de acordo com os artigos 29.° a 36.° do 
código aduaneiro 107. 

— o Regulamento n.° 1498/98 não está 
suficientemente fundamentado à luz 
das exigências enunciadas pelo 
artigo 190.° do Tratado CE (actual 
artigo 253.° CE) 108. 

72. Em nossa opinião, esses diferentes 
argumentos não têm fundamento. Em rela­
ção aos dois primeiros argumentos, já 
concluímos que a Comissão estava habili­
tada a adoptar regras específicas para o 
cálculo do valor aduaneiro dos frutos e 
produtos hortícolas 109 e que as regras de 

105 — Tendo em conta a resposta que propomos seja dada à 
primeira questão prejudicial, a segunda questão prejudi­
cial ficou sem objecto. 

106 — Observações escritas da Capespan (pontos 4.47 e 4.51 a 
4.55). 

107 — Ibidem (ponto 4.49). 
108 — Ibidem (ponto 4.48). 
109 — V. n.os 55 a 62 das presentes conclusões. 
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cálculo do preço de entrada eram seme­
lhantes aos métodos de determinação do 
valor aduaneiro previstos nos artigos 29.° a 
36.° do código e 173.° a 177.° do regula­
mento de aplicação110. 

Em relação ao terceiro argumento, basta 
salientar que o preâmbulo do Regulamento 
n.° 1498/98 expõe claramente as intenções 
da Comissão. Esta decidiu expressamente 
incluir, no texto do Regulamento 
n.° 3223/94, o princípio e as modalidades 
segundo as quais o valor aduaneiro dos 
frutos e produtos hortícolas deve ser deter­
minado com base no preço de entrada dos 
produtos. Portanto, não vemos onde é que 
o Regulamento n.° 1498/98 está insuficien­
temente fundamentado face ao artigo 190.° 
do Tratado. 

73. Em segundo lugar, a Capespan sustenta 
que a Comissão violou as obrigações inter­
nacionais da Comunidade111. Considera 
que o princípio segundo o qual o valor 
aduaneiro dos frutos e produtos hortícolas 
deve ser calculado com base no preço de 
entrada dos produtos na Comunidade é 
contrário ao artigo VII do Acordo Geral 
sobre Pautas Aduaneiras e Comércio (a 
seguir «GATT») de 1994 e ao acordo sobre 
a aplicação do artigo VII do GATT de 
1994. Com efeito, as regras de cálculo do 
preço de entrada estabelecidas pelo 
artigo 5.° do Regulamento n.° 3223/94 
são fundamentalmente diferentes — e, 
portanto, incompatíveis — com os méto­

dos de determinação do valor aduaneiro 
previstos no artigo VII do GATT de 1994 e 
no acordo sobre a aplicação do artigo VII 
do GATT de 1994. 

74. Independentemente de saber se a lega­
lidade do Regulamento n.° 1498/98 pode 
ser examinada à luz do artigo VII do GATT 
de 1994 e do acordo sobre a aplicação do 
artigo VII do GATT de 1994 m , conside­
ramos que o argumento da Capespan é 
desprovido de fundamento. Com efeito, já 
concluímos que as regras de cálculo do 
preço de entrada dos produtos eram ampla­
mente comparáveis com os métodos de 
determinação do valor aduaneiro previstos 
nos artigos 29.° a 36.° do código aduaneiro 
e 173.° a 177.° do regulamento de aplica­
ção 113. 

Ora, em nenhum momento do presente 
processo a Capespan sustentou, nem 
demonstrou que esses métodos de determi­
nação do valor aduaneiro eram incompatí­
veis com o artigo VII do GATT de 1994 e 
com o acordo sobre a aplicação do artigo 
VII do GATT de 1994. Por conseguinte, 
dificilmente entendemos as razões pelas 
quais as regras de cálculo do preço de 
entrada, que são conformes com as dispo­
sições do código aduaneiro e do regula­
mento de aplicação, seriam contrárias ao 
artigo VII do GATT de 1994 e ao acordo 
sobre a implementação do artigo VII do 
GATT de 1994. 

110 — V. n.°' 49 a 52 das presentes conclusões. 
111 — Observações escritas da Capespan (pontos 4.11, 4.39 c 

4.56 a 4.59). 

112 — As partes abordaram essa questão nas fases escrita c oral 
(v., ent especial, as observações escritas da Comissão, 
n.°' 22 e segs). 

113 — V. n.°' 49." a 52.° das presentes conclusões. 
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75. Em terceiro lugar, a Capespan invoca 
um argumento fundado na violação de 
formalidades essenciais 114. Recorda que 
as medidas de execução do código adua­
neiro devem ser adoptadas de acordo com o 
procedimento previsto para esse efeito pelo 
artigo 249.° do referido código. Ora, no 
caso concreto, o Regulamento n.° 1498/98 
foi adoptado de acordo com um procedi­
mento diferente, a saber, a que está previsto 
no artigo 46.° do novo regulamento de 
base 115. 

76. Este argumento é desprovido de per­
tinência. Com efeito, na medida em que a 
legislação agrícola pode legalmente conter 
disposições específicas relativas ao valor 
aduaneiro dos produtos 116, é normal que 
as medidas de execução das ditas disposi­
ções sejam adoptadas em conformidade 
com o procedimento previsto pelo regula­
mento de habilitação. Portanto, no sector 
dos frutos e legumes, a Comissão não 
poder ia adop ta r o Regu lamento 
n.° 1498/98 de acordo com um procedi­
mento diferente do previsto no artigo 46.° 
do novo regulamento de base. 

77. Nessas condições, propomos ao Tribu­
nal de Justiça que declare que o exame das 
questões apresentadas não revelou nenhum 
elemento susceptível de afectar a validade 
do Regulamento n.° 1498/98. 

C — Indicação provisória do valor adua­
neiro dos frutos e produtos hortícolas 

78. Com a sua última questão 117, o órgão 
jurisdicional de reenvio pergunta se o 
artigo 5.° do Regulamento n.° 3223/94 
deve ser interpretado no sentido de que um 
importador que não tem possibilidade de 
declarar um valor aduaneiro definitivo no 
momento da passagem aduaneira dos pro­
dutos no território aduaneiro da Comuni­
dade pode fornecer uma indicação provi­
sória desse valor em conformidade com o 
artigo 254.° do regulamento de aplicação. 

79. O órgão jurisdicional de reenvio pro­
cura assim verificar se a Capespan podia 
legalmente fornecer uma indicação provi­
sória do valor aduaneiro dos produtos que 
importou para a Comunidade durante o 
período a que se refere o litígio. 

80. Como o Reino Unido, consideramos 
que a resposta a esta questão resulta 
logicamente das considerações desenvolvi­
das no exame da primeira questão prejudi­
cial. 

81. Com efeito, convém recordar que o 
primeiro método de cálculo do preço de 
entrada baseia-se no preço fob dos produ-

114 — Observações escritas da Capespan (pontos 4.60 e 4.61). 
115 — Este artigo é idêntico ao artigo 33.° do regulamento 

modificado. 
116 — V. n. os 60 a 62 das presentes conclusões. 

117 — Tendo em conta a resposta que propomos seja dada à 
terceira questão prejudicial, a quarta questão prejudicial 
ficou sem objecto. 
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tos, aumentado das despesas de seguro e de 
transporte até às fronteiras do território 
aduaneiro da Comunidade 118. Neste caso, 
permitir fornecer uma indicação provisória 
do valor aduaneiro não apresenta nenhum 
interesse, já que o valor definitivo dos 
produtos é conhecido no momento da sua 
passagem na alfândega. Aliás, o artigo 5.°, 
n.° 1, alínea a), do Regulamento 
n.° 3223/94 dispõe expressamente que este 
método apenas pode ser utilizado «na 
medida em que tal preço e tais despesas 
sejam conhecidos no momento da declara­
ção de introdução em livre prática dos 
produtos». 

82. Do mesmo modo, o terceiro método de 
cálculo do preço de entrada baseia-se no 
valor forfetário de importação 119. Neste 
caso, o valor definitivo dos produtos será 
igualmente conhecido por ocasião da sua 
passagem na alfândega, visto que o valor 
forfetário de importação é calculado em 
cada dia útil. Portanto, já não é necessário 
permitir que o importador forneça uma 
indicação provisória do valor aduaneiro. 

83. Efectivamente, a única hipótese em que 
um importador pode ter necessidade de 
fazer uma declaração incompleta na acep­
ção do artigo 254.° do regulamento de 
aplicação é o caso em que recorra ao 
segundo método de cálculo do preço de 
entrada, previsto no artigo 5.°, n.° 1, alínea 

b), do Regulamento n.° 3223/94 120. Nesse 
caso, o valor dos produtos pode ser deter­
minado com base no preço unitário corres­
pondente às vendas de produtos idênticos 
ou similares importados. Isso significa que 
o preço dos produtos objecto da declaração 
não é necessariamente conhecido no 
momento da sua passagem na alfândega. 

84. Ora, na medida em que o código 
aduaneiro permite expressamente fornecer 
uma indicação provisória do valor adua­
neiro no caso vertente 121, não se vê por que 
razão uma tal indicação seria proibida, 
quando o valor aduaneiro é determinado 
com base no artigo 5.°, n.° 1, alínea b), do 
Regulamento n.° 3223/94. 

85. Por conseguinte, propomos ao Tribu­
nal de Justiça que declare que o artigo 5.° 
do Regulamento n.° 3223/94 deve ser 
interpretado no sentido de que um impor­
tador que não tem possibilidade de declarar 
um valor aduaneiro definitivo no momento 
da passagem na alfândega dos produtos só 
pode fornecer uma indicação provisória 
desse valor aduaneiro, em conformidade 
com o artigo 254.° do regulamento de 
aplicação, quando o valor dos produtos é 
determinado de acordo com as regras 
previstas no artigo 5.°, n.° 1, alínea b), do 
Regulamento n.° 3223/94. 

118 — V. n.° 39 cias presentes conclusões. 
119 — V. n. os 37 a 39 das presentes conclusões. 

120 — V. n.° 39 das presentes conclusões. 
121 — V. n. os 21 c 22 das presentes conclusões. 
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IV — Conclusão 

86. Tendo em conta as considerações que precedem, propomos ao Tribunal de 
Justiça que responda do seguinte modo às questões prejudiciais apresentadas pelo 
VAT and Duties Tribunal, London: 

«l)Para o período compreendido entre 18 de Março de 1997 e 17 de Julho 
de 1998, inclusive, o valor aduaneiro dos frutos e dos produtos hortícolas 
incluídos no domínio de aplicação do Regulamento (CE) n.° 3223/94 da 
Comissão, de 21 de Dezembro de 1994, que estabelece regras de execução do 
regime de importação dos frutos e produtos hortícolas, deve ser determinado 
em conformidade com as regras de cálculo do preço de entrada previstas no 
artigo 5.° do referido regulamento. 

2) O exame das questões apresentadas não revelou nenhum elemento susceptível 
de afectar a validade do Regulamento (CE) n.° 1498/98 da Comissão, de 14 de 
Julho de 1998, que altera o Regulamento n.° 3223/94. 

3) O artigo 5.° do Regulamento n.° 3223/94 deve ser interpretado no sentido de 
que um importador que não tem possibilidade de declarar um valor aduaneiro 
definitivo no momento da passagem na alfândega dos produtos só pode 
fornecer uma indicação provisória desse valor, em conformidade com o 
artigo 254.° do Regulamento (CEE) n.° 2454/93 da Comissão, de 2 de Julho 
de 1993, que fixa determinadas disposições de aplicação do Regulamento 
n.° 2913/92 do Conselho que estabelece o código aduaneiro comunitário, 
quando o valor dos produtos é determinado de acordo com as regras previstas 
no artigo 5.°, n.° 1, alínea b), do Regulamento n.° 3223/94.» 
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